
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 601.815 - SP 

(2014/0259012-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOANA ANTONIA PASINI FERMINO 
ADVOGADO : MARCELO ALESSANDRO CONTÓ 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PREEXISTÊNCIA DA 
INCAPACIDADE LABORATIVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal a quo que reconheceu a 
preexistência da incapacidade laborativa à condição de segurado, implica, 
necessariamente, no reexame dos fatos e das provas constantes dos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 28 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 601.815 - SP 

(2014/0259012-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOANA ANTONIA PASINI FERMINO 
ADVOGADO : MARCELO ALESSANDRO CONTÓ 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Joana Antônia Pasini Fermino contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENA DE DESERÇÃO AFASTADA. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA CONCEDIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
OBSERVÂNCIA DO AGRG NOS EARESP 86.915/SP. DECISÃO 
RECONSIDERADA. AUXÍLIO-DOENÇA COM CONVERSÃO EM 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA INCAPACITANTE 
PREEXISTENTE À FILIAÇÃO AO RGPS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO. DECISÃO DE DESERÇÃO RECONSIDERADA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em razões ao agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1402353 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2015 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 601.815 - SP 

(2014/0259012-2)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PREEXISTÊNCIA DA 
INCAPACIDADE LABORATIVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal a quo que reconheceu a 
preexistência da incapacidade laborativa à condição de segurado, implica, 
necessariamente, no reexame dos fatos e das provas constantes dos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ. 

Pretende a agravante a reforma do acórdão recorrido para que se reconheça o 

surgimento da incapacidade laborativa em momento posterior à condição de segurada. Com 

efeito, o Tribunal a quo entendeu que a incapacidade laboral detectada na agravante era 

preexistente à filiação ao regime geral de previdência social

Destarte, a análise do recurso especial enseja, obrigatoriamente, o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é inadmissível em sede de recurso especial por força da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS, CONCLUIU PELA PREEXISTÊNCIA DA INCAPACIDADE 
LABORATIVA DA PARTE AUTORA QUANDO DE SEU INGRESSO NO 
RGPS. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. No caso, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos e concluiu  que "a 
autora, ao ingressar no Regime Geral de Previdência Social em agosto de 2009, 
vertendo contribuições na condição de contribuinte individual, já era portadora da 
incapacidade para o labor, tratando-se, portanto, de doença preexistente ao seu 
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ingresso previdenciário e consequente preexistência da incapacidade laborativa", 
negando, em consequência, os postulados benefícios de auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez.
II. Diante desse quadro, a inversão do julgado - para se concluir pela eventual 
preexistência, à filiação da agravante ao RGPS, tão somente da doença, e pelo 
surgimento posterior da incapacidade laborativa, em decorrência do agravamento 
da moléstia - demandaria incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, 
na via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 577.701/SP, Segunda turma, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 11/12/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2014/0259012-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 601.815 / SP

Números Origem:  00042556920114039999  0900000572  201103990042554  3150120090011382  900000572

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOANA ANTONIA PASINI FERMINO
ADVOGADO : MARCELO ALESSANDRO CONTÓ
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOANA ANTONIA PASINI FERMINO
ADVOGADO : MARCELO ALESSANDRO CONTÓ
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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